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PÀRECERJURIDICO

Númeto do Ptocesso : 019/ 2024

Liciaate : Frrrdo Mínicipal dz Àtrttêt cia Social dc Oliaeira dz Fátina - TO

Obieto : Pnnação dt roiçot m naliiaçào de eteúo comtxihirio om at a bent do Mzziapio dz Oliaeira dc

Fálina ea coaemomfii ao Diz Intemadorul da M ber-

1. DO RELATORIO

Ttata-se de procedimento administrativo, modaüdade dispensa de licitação, com \ristas à

"Preslação de senzços ,ta reali<aúl de eaenlo tomunitáio com as nalhens do Mulitípio & Oliyeira dc Fátina en

comemordção ao Dia Internadonal da Malher ".

Consta do processo adminisrâtivo em anáüse

,) Solititação de Conpra e Serviço pelo Oryão liàtante;

b) lnfomação de doíação orçamenÍáia pelo seÍor de Contabilidade,

Temo de Refeúncia;

F..çÍimatiaa de Preto-

Ânte as informações âcima relâcionâdâs, os âutos foram encaminhados para a assessoÍul

jurídica do Município para ernissào de parecet acetct da possibiüdade de se rcdizx dispensa de

ücitação.

F,is o relato do esscncial-

2. DAFUNDAMENTÀÇÃOJURÍDICÂ

Importante saüentar, que o exame dos autos ptocessuais restringe-se aos seus aspectos

)urídicos, exclúdos, portanto, aqueles de l^i)Íezà técnica. Em rebçà.o a estes, partiremos da

premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos
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imprescindíveis pam a sua adequação às necessidades da Àdministação, observando os reqúsitos

legalmente impostos.

Â matéú é rcgulada pela Lei Federalr,o 74.733/2.021, que rege os conúaros e as liciaçôes

da Administtação Púbüca.

Como se sabe, tanto paÍa a aqúsiçào de bens quânto para a prestação de serriços, é exigida

da Administração Pública a observância da regra. da obrigatoriedade das licitaçôes como

pressuposto essencial de vâlidade dos conúatos.

Enúetânto, tal obrigatoriedade nào é absoluta, â ptópú lei de licitações, em alguns casos,

concede ao admioistrador a faculdade de se licitat ou não. Prevê, ainda, casos em que o própdo

legislador dispensa ou teconhece a inexigibilidade de licitação.

O processo de contratação direta, do artigo 72, que compÍeende os câsos de ineígibilidade

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documcn«r de fornalização de demanda c, se for o caso, estudo técoico preliminar, análise de

risr:os, termo de referência. projeto básico ou proicto executivo;

ll - estirnativa de despesa, que devcrá ser calculada oa forma estabdecida no art. 23 desta l-ei;

Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o ateodirnmto dos
requisitos exigidos;

lV - dcmonstraçào da compatibiüdade da previsào de recursos orçarneoários com o compromisso
a ser assumido;

V - comprovação de quc o contraado premchc os requisitos de habiliuçào c qualiÊcação mínima
necessária;

VI - razão da cscolha do contratado;

VII - lustificativa dc prcço;

VIII - âutoúação da autoridade compctmtc.

Por conseguinte, o amgo 75, da l*i 14.133 / 21 elenca os possíveis casos de dispensa, em

especial, pâra aquelâs contÍâtâções que envolvam valores inferiores à R$ 59.906'02 (cinquenta e

nove mil novecentos e seis reais e dois centavo§), â sâber:

,\rt. 75. É dispensável a ücitaçào:
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1 - parâ conüatação que envolva vâlores inferiorcs a R$119.812,02 (cento e dezeoove mil
oitoceítos e doze reais e dois ceítâvos), no câso de obras e sen{ços de engenharia ou de
serviços de Ínânuteoção de veiculos automotores; §ride l)ecreto n" l1.871, de 2023)

II - paÍâ conrÍatação que s irrferiores a RS 59,906.02 (cinquenra e

compraa: flide Decreto n" 1 1 .811, de 2O23)

Â Licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aqnla qrc a pnípia lei dec/amu-a como

/a/'. José Santos Carvalho Filho acrescenta que 'bsta se caracteriTa pla ànttnstância fu que, em tese, ?ldeia
o pmcedimento ser raliqado, mas q e, pela Partàvlaidade do ca:0, decidia o hgislador não tonáJo obigatóio".

Cabe aqui certâ discriciooariedade do âgente administrâtivo, já que a licitação não é

pÍoibida. Entetanto, este deve levar em conta que a, reahzrçào do certame deve também ser

vantaiosa pâfa a Âdministmção e respeitâf o princípio da economicidade.

A l-ei n" 14.133/2021, ao instituiÍ as nonnas parâ ücitações e contÍatos da Âdmioistraçào

PúbLica, autorizou a dispensa de ücitação em várias hipóteses. São circunsúncias peculiares que

âconselham a conraação direta, desde que preenchidos os reqúsitos ptevistos em lei.

Portânto, o legislador entendeu que, em fuoção do valot financeito envolvido, nos

limites do atago 75,II, da lei f 14.133/21, não se justiFrcaria a. rea.lização de um procedimento

ücitatório pela Administração. Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, a legislação autoriza que se

reduzam as formalidades prévias às contÍâtâções pela Âdministtação Pública.

Conforme informações contidas no Termo de Refetência e na Planrlha de Cotações de

Preços, o valor estimado pelos serviços contatados ê de R$ 11,035100 (onze mil e tinta e cirlco

teais),logo, o valor se mostra compatível com o iimite previsto no inciso II, do artigo 75 da l*i
14.133/2021.

Imperioso esclatecer que pâÍâ ser possível a contratação diretâ por dispensa de ücitaçào

no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada é a mais vantaiosa para a

administração. E, a demonstraçào de que o valor contratado é eqúvalente ao ptaticado no metcado.

Como em qualquer conuatação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o mercado,

devendo essa adequaçào restar comprovada nos autos, eis que a vaüdade da contratação depende

da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administação Púbüca. 
sd
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Àrt. 91. Os cootratos e seus aditamentos terào foIma escrita e serào juntados ao processo
que tiver dado origem à contrataçào, dir.rlgados e mantidos à disposição do púbüco em
sítio eletrôoico oEcial.

()

§ f Antes de formalizat ou prorrogar o prazo de vigêncie do contÍâto, â Àdministração
devetá verificat a tegularidade 6scal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspeosâs (Ceis) e o Cadastto Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), emitir as cerúdôes negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá las ao respectivo proccsso.

No que tange a Minutâ do Contrato, devem set observadas as disposições da legislaçào

cofi elâtâdâ, que pÍecoÍrizâ:

AÍt. 92. São necessárias em todo contrato cláusúas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elemeotos câlâcterísticos;

II - a vinculação ao edital de ücitaçâo e à proposta do licitante vencedoÍ ou âo ato que

tiver autoúado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legrslação apücável à execuçâo do contÍâto, inclusive quffrto âos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

\r - o preço e as condições de pagâmeoto, os critérios, a data base e a periodicidade do
Íeajustameíto de preços e os critérios de arualização monetária eÍrtre a data do
adlmplemeÍrto das obdgaçôes e a do efetivo pagamento;

\rI - os critérios e a periodicidade da medição, quardo for o caso, e o prazo p^r^
üqüdação e pâÍa pagamento;

VII os prazos de início das etapas de execução, conclusão, eÍrtÍega, observaçâo e

recebimento definitivo, quardo for o caso;

\rIII - o cÍédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação Íirncional
programática e da categoria econômica;

D( a matriz de risco, quando fot o caso;

X o ptazo para resposta ao pedido de tepactuação de pteços, quando fot o caso;

XI - o pmzo pam respostâ âo pedido de restabelecimento do equiÍbrio económico
Enanceiro, quando for o caso;

XII as garantias oferecidas pata assegutai suâ plena execução, quando exigrdas, inclusive
as que foÍem oferecidas pelo coÍrtratado oo câso de antecipação de valores a título de

pagâmeoto;

§\Ô
\
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Outrossim, deve-se observar as exigências de regularidade frscal a teor do artigo 91, §4", dâ

Lei n" 74.133/27, que dispõe:
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XII1 - o prazo de gatantia mínima do objeto, obsewados os prazos mínimos
estabelecidos nesta I-ei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condiçóes de manutenção e
assistência técnica, quaodo for o casol

XIV os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabiveis e os valores
das mútas e suas bases de cálculo;

XV - as coodiçóes de importação e a datâ e a taxa de câmbio pata conversào, quando for
o caso;

XVI - a obrigaçâo do contatado de mânter, duraate toda a execuçào do contrâto, eÍn
compatibilidade com as obdgaçôes por ele assumidas, todas as cooüçôes exigidas paa a

habütação na ücitação, ou paÍa a quâli6cação, nâ coítÍâtâção direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos preüsra
em lei, bem como em ouúes normas especíFcas, para pessoa com defioência, para
reabütado da Previdência Social e pata apreodiz;

X\1II - o modelo de gestão do cootrato, obsewados os reqúsitos de6nidos em
regulamento;

XIX os casos de extinção.

Desta forma, rüna vez que o procedimento em ânáLise pÍeenche as exigências atinentes a

nova lei licitaçâo, bem como, observâ os princípios relativos à impessoalidade, moÍâlidâde,

probidâde, além das exigências gerais pÍeüstâs na l.ei n" 14.133/21, tâis como â comprovação dâ

regularidade da empresa a seÍ conüatada, demonstração de que o vâlor contÍatado é eqúvalente

ao praticado no meicâdo e â motivação da decisão da Ádminisração Púbüca, é de concluir pelo

seu regulâÍ pÍocessâmento.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, urna vez âdotâdâs âs proúdências assinaladâs e se abstendo da apteciaçào

dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidâde mencionâdos âcimâ, opina-se pelâ

formalização do pÍocesso de contÍatação direta, nos termos do âÍtigo 75, II, da I-ei n" 14.133/2.021.

É o pr..."..

À considetação superior.

Oliveira de Fátima, TO, 06 de março de 2024.
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